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(Des)controle urbano no vale do Itajaí
Claudia Siebert
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Ao longo dos anos, um mito foi construído sobre a colonização alemã no vale do 
Itajaí, considerada modelo de desenvolvimento para o país. Sem pretender des-
construir este mito, procuro, neste capítulo, apontar conflitos com o meio ambiente 

que, iniciados no período colonial, intensificaram-se ao longo do tempo e manifestam-se, 
atualmente, colocando em risco o desenvolvimento futuro da região.

Defendo a idéia de que os periódicos desastres que atingem a região, sejam eles enchentes 
ou enxurradas, não são apenas fenômenos naturais, mas desastres socialmente constru-
ídos. Que uma mudança comportamental é necessária para que a sociedade aceite que 
há limites a serem respeitados na relação homem - natureza. E defendo, ainda, que sem 
inclusão social não haverá preservação ambiental ou desenvolvimento possível.

A ocupação do vale do Itajaí

O rio Itajaí forma um vale interdigitado, com diversos afluentes constituindo uma rica rede 
de drenagem. A ocupação da região ocorreu nas planícies aluviais, ao longo dos fundos 
de vale, tanto em termos de ocupação agrícola, quanto de urbanização. Desta maneira, a 
rede urbana da região é compartimentada pelos morros e interligada pelos cursos d’água. 
As vias terrestres de ligação margeiam estes rios e ribeirões.

O vale do Itajaí foi ocupado, inicialmente, por índios xokleng nômades e extrativistas. Em 
pequenos grupos, tiravam do meio o necessário para seu sustento, deslocando-se para 
outras áreas periodicamente, sem criar assentamentos permanentes. Isto permitia que a 
fauna e a flora se recuperassem, e não havia maiores impactos sobre o solo e os rios. Po-
demos considerar então, que, inicialmente, havia uma adaptação do homem à natureza.

No século XIX, com o apoio do Imperador D. Pedro II, o mesmo território passou a ser ocu-
pado, de forma cada vez mais intensa, por imigrantes europeus e seus descendentes, pre-
dominantemente alemães, italianos e portugueses. O Governo Imperial experimentava, no 
sul do Brasil, um novo modelo de ocupação, baseado – diferentemente do que ocorria no 
restante do país – em pequenas propriedades (minifúndios) e em mão de obra de colonos 
agricultores. Os imigrantes vinham atraídos pela possibilidade de tornarem-se proprietá-
rios de terras, e traziam consigo a mentalidade que vigorava na Europa, de que o progresso 
se faria com a imposição da civilização à natureza. 

Teve início, então, para o vale do Itajaí, uma nova relação homem-natureza, um período, 
que se estende até hoje, em que o homem procura adaptar a natureza às suas necessida-
des na busca do “progresso”, expressão já substituída pelo conceito de desenvolvimento.

Para subjugar a natureza, o primeiro passo era derrubar a floresta, inimigo a ser vencido, 
pois escondia ameaças à sobrevivência do colono e sua família: índios e animais selvagens. 
Ao cortar as árvores da então virgem Mata Atlântica, abriam-se clareiras para construir e 
plantar, obtinha-se lenha para os fogões e madeira para as construções. Gradualmente, as 
clareiras, na beira dos rios, foram ampliadas, com a remoção da floresta nativa também 
nas encostas para a formação de pastagens. Percebe-se, hoje, com o olhar contempo-
râneo, que começou assim, de forma antagônica, conflituosa, a relação do homem dito 
civilizado com o vale do Itajaí. 
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A Colônia Blumenau

A partir de Itajaí, localizada na planície litorânea, a ocupação do vale do Itajaí foi avançan-
do para o oeste, subindo o rio Itajaí. No trecho mediano do rio, denominado Médio Vale, 
foi fundada, em 1850, uma colônia particular de imigrantes alemães, com finalidade agrí-
cola, liderada por Hermann Blumenau. O local escolhido para a implantação da colônia foi 
o último trecho navegável do rio Itajaí-açu, acessível, a partir do litoral, de canoa. 

Se a área escolhida para a sede da colônia fosse alguns quilômetros rio acima, a história 
seria outra, por tratar-se de uma área mais alta e plana, na qual enchentes e deslizamentos 
não seriam tão frequentes. Mas sem a navegabilidade do rio no início de seu desenvolvi-
mento, antes da abertura das estradas, a colônia teria enfrentado dificuldades maiores. 

Em 1859, a Colônia Blumenau foi incorporada ao patrimônio do Governo Imperial, que 
assumiu as dívidas do fundador e contratou-o como diretor da colônia. Em 1880, já com 
14 mil habitantes, e estendendo-se até o Alto Vale, Blumenau foi desmembrada de Itajaí. 

Os lotes coloniais e o modelo de ocupação do território

A demarcação dos lotes coloniais (Figura 1) definiu um modelo de ocupação do território 
que viria a determinar o futuro desenvolvimento urbano das cidades do vale do Itajaí. 
Para viabilizar a colônia agrícola, a melhor forma de dividir a terra era em fatias estreitas 
e compridas, paralelas entre si e perpendiculares aos cursos d’água. Desta maneira, todas 
as famílias de imigrantes recebiam um lote com acesso à água, necessária para o plantio e 
consumo. 
 

Figura 1 – Mapa dos lotes coloniais no vale do Itajaí. Fonte: Arquivo Histórico de Blumenau.
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As propriedades, com 100 a 200 metros de frente e 800 a 1.000 metros de profundidade, 
começavam na beira do rio e subiam as encostas até o topo dos morros. Não era exigido 
que o colono mantivesse faixas de preservação da vegetação nativa, ao contrário, a ad-
ministração da colônia estimulava a expansão do cultivo agrícola. Não houve a reserva de 
áreas públicas de preservação e, aos poucos, os lotes coloniais cobriram todo o território.

A ligação por terra entre os lotes coloniais era feita por picadas abertas nos fundos de 
vale, na margem dos cursos d’água. Nos vales mais estreitos e íngremes, a abertura des-
ses caminhos implicou no corte das encostas, resultando numa via aprisionada entre rio e 
morro. A transformação dessas antigas picadas no sistema viário principal das cidades do 
vale do Itajaí gerou vários pontos de estrangulamento que causam congestionamentos no 
dia a dia e que, com deslizamentos e quedas de barreiras, podem deixar bairros inteiros 
sem acesso (figuras 2 e 3).

   

Figura 2 - Ruas encravadas 
entre rios e morros, Bairro 
Progresso em Blumenau. 
Foto: Eraldo Schnaider, 
novembro de 2008. 
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Figura 3 - Rua encravada entre rio e morro, Bairro Progresso em Blumenau. 
Foto: Marcelo Martins, novembro de 2008.

A formação da rede urbana do vale do Itajaí

Vencendo as dificuldades, a Colônia Blumenau cresceu, estendendo-se, com seus lotes co-
loniais, ao longo do Rio Itajaí e seus afluentes, até alcançar o Alto Vale. A grande colônia 
agrícola que se estendia por todo o vale foi, aos poucos, formando pequenos núcleos urba-
nos, com igrejas, escolas, portos fluviais e, mais tarde, já no século XX, paradas da ferrovia. 
Esses núcleos urbanos, por sua vez, cresceram e se transformaram em cidades pequenas 
e médias, por meio de sucessivos desmembramentos, formando a rede urbana do vale do 
Itajaí, que integra, atualmente, 51 municípios (Figura 4).

   

Figura 4 - Desmembramentos no vale do Itajaí. Fonte: SIEBERT, 1996.
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Uma rede urbana é um conjunto de cidades com fortes vínculos sócio-econômicos entre si 
e que apresentam uma organização hierárquica, com cidades pólo e sub-pólos oferecendo 
serviços especializados às cidades menores. No vale do Itajaí, Blumenau é a maior cidade 
da rede urbana, exercendo sua influência do litoral ao Alto Vale. No Baixo Vale ou Foz, Itajaí 
é a cidade pólo da micro-região; no Alto Vale é Rio do Sul. 

A população da rede urbana do vale do Itajaí compartilha a bacia hidrográfica do Rio Itajaí 
e também uma herança cultural proveniente da colonização. Formou-se, assim, a solida-
riedade territorial que constitui verdadeiro capital social da região e que impulsiona seu 
desenvolvimento.

Industrialização e urbanização: a mecanização do território

A economia da região, baseada inicialmente na agricultura e na extração da madeira, evo-
luiu, sequencialmente, para o artesanato, o comércio e a industrialização, com forte espe-
cialização no setor têxtil. No Alto Vale, que foi ocupado mais tardiamente, o setor primário 
ainda predomina. No litoral, o setor terciário é mais significativo, em função do porto de 
Itajaí e das atividades ligadas ao turismo. 

A industrialização trouxe consigo o crescimento populacional, a urbanização crescente e 
a gradual mecanização do território. O transporte fluvial com barcos a vapor foi gradu-
almente abandonado. A estrada de ferro foi construída e posteriormente desativada nos 
anos 1970. A partir de então, a rede rodoviária consolidou-se como a única modalidade 
de transporte do vale. A rede de energia elétrica e a rede de gás constituíram a base da 
matriz energética, na qual a lenha de reflorestamentos ainda está presente. O “progresso”, 
entendido como ação de subjugar a natureza, também pode ser observado, ao longo da 
evolução das cidades do vale do Itajaí, na construção de pontes e estradas, nos cortes de 
morros para abrir ruas (Figura 5), na ocupação das margens dos rios, na canalização de 
córregos e retificação de ribeirões. E percebemos, nas fotos antigas de Blumenau, que não 
havia, inicialmente, arborização urbana que trouxesse conforto ambiental às ruas princi-
pais (Figura 6) – apenas a monumentalidade das palmeiras da Alameda Duque de Caxias.
   

Figura 5 - Corte de Morro 
na Rua Sete de Setembro 
(aproximadamente 1960). 
Fonte: Arquivo Histórico de 
Blumenau. 
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Figura 6- Rua 15 de Novembro sem arborização em Blumenau (século XX). 
Fonte: Arquivo Histórico de Blumenau.

Figura 7 - Enchente de 1948, Blumenau. Fonte: Arquivo Histórico de Blumenau.
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O leito secundário dos rios, considerado planície de inundação, foi gradualmente ocupado, 
forçando a convivência com enchentes periódicas (figuras 7, 8 e 9). E não se pode dizer que 
isto tenha ocorrido por falta de aviso, uma vez que a primeira grande cheia registrada em 
Blumenau, de 16,3 metros, remonta a 1852, dois anos após a fundação da colônia. Desde 
então, a cidade já foi inundada mais de sessenta vezes. Em 1983 e 1984, as grandes en-
chentes mais recentes, o nível do rio ultrapassou os 15 metros e inundou cerca de 70% da 
área urbanizada. Como forma de minimizar o conflito da urbanização com as enchentes, 
desde 1989, passou a ser proibido, pelo Plano Diretor de Blumenau, edificar ou aterrar 
abaixo da cota de 10 metros. 
 
As grandes enchentes levaram à verticalização das construções nas áreas inundáveis, em 
um novo modelo de urbanização para a classe média. Em Blumenau, bairros como Ponta 
Aguda e Vila Nova receberam, desde então, dezenas de edificações residenciais multifa-
miliares, a maioria com garagem e salão de festas nos primeiros andares, como forma de 
evitar que os apartamentos sejam atingidos por enchentes. Este modelo de urbanização 
passou a ser seguido pelos municípios vizinhos, como Gaspar.

Figura 8 - Enchente de 1973, Blumenau. Fonte: Marek para Júlio Zadrosny.



(D e s)c o n t r o l e  u r b a n o n o  va l e  D o  I ta j a í  | 47

Figura 10 - Ocupação de Áreas de Ri(s)co – Blumenau. 
Fonte: Curso de Arquitetura e Urbanismo – FURB, 2002.

Figura 9 - Enchente de 1983, Blumenau. Fonte: Arquivo Histórico de Blumenau.
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Exclusão socioespacial e crise socioambiental 

Já para a população de baixa renda, que não pode arcar sozinha com o custo de aparta-
mentos, a opção para fugir das enchentes foi subir os morros em sistema de autoconstru-
ção, uma vez que não existia uma política habitacional que oferecesse habitação social de 
baixo custo. 

O crescimento da cidade ilegal acompanhou o crescimento demográfico de Blumenau. Na 
década de 1970, a urbanização acelerada causada principalmente pelos movimentos migra-
tórios originados do interior do Estado, não foi acompanhada por programas habitacionais 
que facilitassem o assentamento dos novos contingentes populacionais. Desassistidos, e sem 
condições de buscar no mercado imobiliário legal sua opção de moradia, esses migrantes 
encontraram na ilegalidade a alternativa mais viável para resolver seu problema de moradia.

A partir dos anos de 1990, o processo de reestruturação produtiva das empresas do vale 
do Itajaí, como forma de enfrentar a competição globalizada, resultou em estratégias de 
automação e terceirização, que, por sua vez, trouxeram como resultado desemprego e 
precarização das relações de trabalho. Isto realimentou a ocupação irregular das encostas 
pela população de baixa. A exclusão socioeconômica gerou, assim, a exclusão socioespa-
cial, caracterizando uma crise socioambiental.

Figura 11- Enxurrada 2008 - Blumenau. Foto: Marcelo Martins.
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A ocupação de áreas de risco de deslizamento, com edificações precárias, em sistema de 
autoconstrução, sem drenagem e com remoção da vegetação, tornou-se endêmica em 
Blumenau (Figura 10), e tem resultado em catástrofes periódicas nos períodos de maior 
precipitação (Figura 11). Em 1990, 22 pessoas perderam a vida, soterradas. 

Na tragédia de novembro de 2008, foram 24 mortes. E na próxima tragédia?

 O desastre de novembro de 2008 foi atípico pela intensidade sem precedentes da pre-
cipitação, pela conjugação de enchente com enxurrada e pela interrupção dos sistemas 
públicos de abastecimento de água e energia. 

Mas ele foi, sim, uma tragédia anunciada, em função da ocupação das áreas de risco de 
escorregamento. O fenômeno da enxurrada é natural, mas o desastre é socialmente cons-
truído.

O desastre de novembro de 2008 conjugou quatro causas imediatas: topografia aciden-
tada; geologia frágil; precipitação intensa e prolongada que saturou o solo; e ocupação 
desordenada. As três primeiras são causas naturais, a ocupação desordenada é uma ação 
humana. A precipitação intensa, o grande dilúvio, foi o agente detonador que fez explodir 
a bomba relógio. Por este motivo, a questão maior que a sociedade precisa responder é: 
por que as áreas de risco são ocupadas? 

Existe uma longa cadeia causal para explicar esta ocupação, mas duas são as causas prin-
cipais: elas são as mais baratas no mercado imobiliário informal; e não há uma política 
habitacional para a população de baixa renda. 

Aqueles que se beneficiam do processo capitalista de acumulação ocupam o espaço ur-
bano legal, que é produzido dentro dos padrões urbanísticos oficiais. Já aos preteridos 
no processo de desenvolvimento desigual resta ocupar os espaços urbanos menos valori-
zados, com pior condição de acesso, localizados em áreas insalubres e/ou de risco, e não 
beneficiadas com infraestrutura e serviços urbanos.

(Des)controle urbanístico e ambiental

Cabe ao Estado o papel de mediador destes conflitos, na defesa dos interesses sociais. Se 
o Estado não exercer o seu papel regulador, através do planejamento urbano, os mecanis-
mos de mercado estarão livres para agir em benefício de interesses individuais. O Estado 
tem se mostrado omisso na regulação do mercado imobiliário; ausente na produção de 
habitação social e ineficaz no controle urbanístico, com legislação incompatível com a re-
alidade social, falta de fiscalização de ocupações irregulares e impunidade de loteadores 
clandestinos.

Ao longo da evolução de Blumenau, o Estado tentou aumentar seu controle sobre o espaço 
urbano, com normas cada vez mais complexas. Do primeiro Código de Posturas, de 1883, 
ao primeiro Código de Construções, de 1939, e ao primeiro Plano Diretor, de 1977, com 
suas revisões em 1989, 1996 e 2006, houve um contínuo aprimoramento do conjunto de 
normas urbanísticas, visando moldar a cidade segundo um padrão ideal pré-estabelecido. 
No entanto, o aumento da complexidade da legislação urbanística não significou necessa-
riamente o aumento do controle do Estado sobre o espaço urbano, pois o crescimento da 
ilegalidade também parece ter sido diretamente proporcional.
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Na verdade, o próprio aumento de exigências técnicas e burocráticas para a produção 
do espaço urbano legal tornou-o mais caro e, portanto, mais inacessível à população de 
baixa renda, aumentando assim a distância entre a cidade oficial ou hegemônica e a ci-
dade informal. E esta cidade informal é o resultado da muitas vezes conflituosa relação 
de Blumenau com o meio ambiente, devido à ocupação de áreas vulneráveis a enchentes, 
enxurradas e deslizamentos.

O Zoneamento do Plano Diretor de Blumenau que, desde 1989, classifica como ZPA (Zona 
de Proteção Ambiental) as áreas com inclinação superior a 45% (24º) e estabelece faixas 
não edificáveis ao longo dos cursos d’água (45m para o Rio Itajaí e 15m para os maiores 
ribeirões) não vem sendo obedecido na ocupação das áreas de risco de deslizamento. 

O Ministério Público passou a exigir, desde 2008, o cumprimento de uma norma mais res-
tritiva que o Plano Diretor, o Código Florestal. 

O Código Florestal (Lei nº 4.771/1965), que proíbe a ocupação do terço superior dos mor-
ros, do entorno das nascentes, das encostas com declividade superior a 100% (45º) e das 
margens dos cursos d’água (100 m para o Rio Itajaí e 30m para os ribeirões), também não 
vem sendo obedecido na ocupação das áreas de risco de deslizamento.

A atuação do poder público tem sido contraditória: em 2006, no mesmo ano em que 
o macrozoneamento do Plano Diretor de Blumenau definiu a região sul como área de 
adensamento controlado, o perímetro urbano foi ampliado para além da cota 100 m (Lei 
Complementar No 602/2006). Lembramos que, em 1995, o perímetro urbano havia sido 
reduzido para a cota 75 m (Lei Complementar No 83/1995), como forma de conter a ocu-
pação da região sul.

Política habitacional como prevenção de ocupações de áreas de risco

O poder público municipal, ao longo de várias administrações, tem procurado impulsionar 
o desenvolvimento econômico atraindo indústrias, muitas vezes com a doação de terrenos 
e a isenção de impostos. Tem sido esquecido, no entanto, que os empregos gerados atra-
em novos moradores para a cidade, e que nem todos têm poder aquisitivo para encontrar 
no mercado imobiliário formal sua residência. Sem uma política habitacional para a popu-
lação de baixa renda, as ocupações das áreas de risco continuarão a ocorrer. 

A regularização fundiária, que tem sido realizada nas áreas ocupadas irregularmente, é 
insuficiente como política habitacional, pois apenas legitima os erros do passado, oficia-
lizando um modelo de ocupação excludente. É preciso agir preventivamente, implantan-
do conjuntos habitacionais dotados de infraestrutura, serviços e acessibilidade. Terrenos 
e edificações ociosos e subaproveitados nas áreas centrais já infraestruturadas podem ser 
aproveitados para habitação social. 

Se, depois da enxurrada de 1990, houvesse sido implementada uma vigorosa e consistente 
política habitacional em Blumenau, teria sido possível construir um conjunto habitacional 
por ano, digamos, cada um com cem unidades habitacionais para a população com menos 
de três salários mínimos de renda familiar. Seriam hoje mais de mil unidades habitacionais, 
ou seja, mais do que o suficiente para abrigar de forma digna e segura as famílias que per-
deram suas casas e se encontram nos abrigos provisórios. Mas isto não foi feito, pois, para 
todos os efeitos práticos, não se tratava de um problema do poder público ou de toda a 
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sociedade. A falta de habitação social só ganhou as dimensões e visibilidade de um proble-
ma público quando o desastre de novembro de 2008, com seus escorregamentos, destruiu 
as casas precárias edificadas em sistema de auto-construção nas áreas de risco e as famílias 
atingidas tiveram que ser abrigadas nas escolas municipais.

Considerações finais

Lamentavelmente, os planos diretores resultaram inócuos para o que se propunham: as-
segurar a qualidade de vida da população, uma vez que só se aplicam a uma parcela da 
sociedade. O desafio, técnico e político, para o controle urbanístico de Blumenau e das 
cidades do vale do Itajaí, nos próximos anos, será a conquista do direito à cidade para 
todos, integrando as duas cidades (legal e ilegal) que formam esta cidade dual, dividida. 
As enxurradas na vulnerável região sul de Blumenau têm se repetido periodicamente. Com 
elas, boa parte da receita do município vai “por água abaixo”, no reparo do sistema viá-
rio, inviabilizando investimentos em outras áreas. É como se a cidade estivesse patinando 
na lama das enxurradas, reinvestindo de forma recorrente em uma área inadequada à 
urbanização. Espero, portanto, que, desta vez, possamos aprender com os erros, que a 
reconstrução direcione os investimentos para o desenvolvimento da região norte, mais 
propícia à urbanização, e que uma política habitacional eficaz possibilite a desocupação e 
preservação das áreas de risco.
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